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  Compre em lugar de fotocopiar.

  Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores

  e os convida a produzir mais sobre o tema;

  incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar

  outras obras sobre o assunto;

  e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros

  para a sua informação e o seu entretenimento.

  Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro

  financia um crime

  e ajuda a matar a produção intelectual de seu país.
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  APRESENTAÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  POR QUE AS MATRIZES AFRICANAS?


  A reendição da coleção Sankofa acontece em um momento de singular importância para os estudos brasileiros sobre a África e as diásporas africanas. Hoje, os estudos africanos não atendem apenas a uma demanda exclusiva do movimento social negro, mas de toda a sociedade, e tornam-se indispensáveis para o conhecimento do mundo no qual vivemos e dos mundos que nos precederam. Fruto do ativismo de educadores negros e seus aliados, a Lei nº 10.639/2003 coloca a sociedade inteira diante da obrigatoriedade de assumir o legado africano como uma precondição essencial para desenvolver o conhecimento. Era precisamente isso – assumir essa precondição e atender a essa demanda – que se almejava com a produção da coleção Sankofa na década de 1980. Por que assumir o legado africano como precondição essencial do conhecimento? Os temas abordados nestes quatro volumes vêm nos mostrar: as histórias e as culturas africana e afro-brasileira dizem respeito não apenas aos descendentes africanos, mas à humanidade como um todo e ao Brasil como nação.


  No primeiro volume, vamos conhecer por que a noção da África como berço único da humanidade, arcaica e moderna, é um dos dados que se impõem com força cada vez maior nos estudos interdisciplinares sobre os seres humanos e as redes sociais complexas que estes têm constituído ao longo de seus quase três milhões de anos de existência. Entenderemos por que é necessário conhecer a África para compreender a origem das primeiras civilizações e a formação do mundo antigo e contemporâneo. Teremos uma introdução à saga de resistência dos povos africanos ao domínio colonial e ao sistema escravista mercantil, que implantou as nações modernas das Américas, e exploraremos as implicações dessa dinâmica nas relações entre Brasil e África. O segundo e o terceiro volumes abordam aspectos básicos de como a matriz africana fundamenta a cultura brasileira e da importância da luta anti-racista dos negros para a história brasileira, inclusive na área da educação. Os dois livros mostram o papel fundamental da mulher negra e da religiosidade de origem africana na formação da cultura brasileira e nas perspectivas de sustentação do meio ambiente. No quarto volume, conheceremos uma das contribuições que os intelectuais africanos oferecem ao desenvolvimento do saber no mundo contemporâneo.


  Este conjunto de obras aparece em um momento no qual já foi nitidamente desenhado o tipo de estruturas socioeconômicas planetárias que pretendem ditar as normas em todos os âmbitos, especialmente no da educação. O mundo globalizado que tomou forma a partir da queda do projeto comunista e do fim da Guerra Fria é um mundo hegemônico não somente do ponto de vista econômico e político, mas também (e sobretudo) do ponto de vista ideológico. Embora se apresente como um mundo antiideológico – aliás, como o mundo do fim das ideologias –, na realidade ele massifica e difunde globalmente uma cultura ideológica que se apresenta como inclusiva. Trata-se da imagem fracionada de uma diversidade rasa e fácil, transmitida nos pulsos eletrônicos dos meios de comunicação de massa, incapaz de remeter à riqueza e à profundidade das diferentes culturas e experiências históricas. O recente revisionismo da narrativa histórica sobre a África faz parte dessa visão hegemônica cujo impacto contribui para manter a subalternização e a dominação dos povos e descendentes africanos.


  A coleção Sankofa realiza um trabalho no sentido contrário – o de reafirmar e aprofundar as bases históricas de uma narrativa cujos protagonistas são o próprio povo africano e sua produção intelectual e científica – e oferece referenciais para uma formação intelectual capaz de contemplar as verdadeiras dimensões de nossa diversidade, contribuindo assim para a elaboração do pensamento contemporâneo.


  Carlos Moore


  Salvador, 2008
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  INTRODUÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  Após treze anos, voltamos a editar a coleção Sankofa (desta vez em quatro volumes), no intuito de atender à demanda que aumentou bastante desde a primeira edição. Continuam escassos, se comparados à amplitude dessa demanda, os recursos disponíveis para subsidiar o ensino da história e da cultura afro-brasileiras, apesar de estar em vigor, há quatro anos, a lei que o torna obrigatório.


  Tal demanda não é apenas quantitativa, mas principalmente qualitativa. Precisamos de obras que abordem esses temas de um novo ponto de vista. Carecemos de pesquisas e reflexões construídas sobre novas bases epistemológicas. As informações reunidas nos volumes da coleção Sankofa atendem a essa demanda específica, e temos certeza de que serão de grande valor para uma população que está inserta em um mundo cada vez mais globalizado e procura fundamentar uma nova articulação de sua identidade. Refiro-me à população brasileira, e não apenas aos negros brasileiros. Para estes, porém, a recuperação de identidade ganha uma dimensão espacial, pois a distorção, a escamoteação e a falta de referências sobre a história e a cultura afro desembocam no desconhecimento de suas raízes, que são também as raízes do Brasil.


  A falta de conhecimento sobre suas origens contribui para que os afrodescendentes tenham pouca auto-estima, o que impede seu acesso pleno às oportunidades e mina sua capacidade de lutar por direitos. Essa situação levou o movimento social afro-brasileiro a exercer forte pressão política. Esse movimento, que vem se articulando desde a Convenção Nacional do Negro, realizada no Rio de Janeiro e em São Paulo nos anos de 1945 e 1946, quando intelectuais e ativistas negros advogaram medidas afirmativas no contexto da Assembléia Constituinte de 1946, expandiu-se bastante nas décadas de 1970 e 1980. No final do século XX, com a terceira Conferência Mundial contra o Racismo, o movimento abriu nova brecha com a modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003), que tornou obrigatória a temática história e cultura afro-brasileira.1


  A primeira edição desta coleção marcou um momento rico nesse processo, pois foi publicada pela Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras (Seafro), único órgão executivo estadual de primeiro escalão voltado para a articulação e implementação de políticas públicas de combate ao racismo.2 O projeto Sankofa incluía a distribuição dos livros às bibliotecas públicas e às redes de ensino municipais e estadual do Rio de Janeiro, bem como a realização de fóruns e atividades de preparação de educadores para o ensino da história e da cultura afro-brasileiras. Essas iniciativas aconteceram uma década antes da promulgação da Lei nº 10.639, de 2003. Essa primeira versão da coleção Sankofa, em dois volumes, reunia os textos de apoio para o curso Sankofa, ministrado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro) no período de 1983 a 19953, bem como o resultado dos dois fóruns que o Ipeafro realizou em conjunto com a Seafro (Nascimento, E. L., 1991b, 1993). Uma segunda edição da coleção, com três volumes, trouxe novos ensaios.4


  A presente coleção acrescenta um quarto volume aos três da edição anterior, atualizados e com novos conteúdos. O segundo volume, Cultura em movimento – Matrizes africanas e ativismo negro no Brasil, focaliza a matriz africana no Brasil, o movimento social afro-brasileiro e a questão prioritária da ação deste: a educação. Além de trazer informações atualizadas sobre esses temas, focaliza a Lei nº 10.639, de 2003, que modificou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O terceiro volume, Guerreiras de natureza – Mulher negra, religiosidade e ambiente, fala sobre o culto aos orixás e preservação da natureza, entre outros assuntos atuais da temática afro-brasileiras. O quarto volume, Afrocentricidade – Uma abordagem epistemológica inovadora, antologia de ensaios sobre a afrocentricidade, introduz ao público brasileiro a proposta epistemológica articulada pelo professor Molefi K. Asante com base nos referenciais clássicos da tradição e do saber africanos e liga-se estreitamente à obra do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop.


  Os textos reunidos no presente volume incluem considerações sobre momentos específicos, como o quinto centenário da “descoberta” do Brasil. Creio que serão valiosas como referências históricas, inclusive para comparar a época atual com a da primeira edição e auferir ganhos e perdas. Por outro lado, o retrato de um momento na história de Angola, por exemplo, é um pouco como uma fotografia: fixa uma imagem que, embora tenha mudado, transmite aspectos da configuração das relações de poder no mundo globalizado que continuam vigentes até hoje. Além de retratar um momento histórico, os textos dos três embaixadores africanos conduzem a reflexões e informações bem mais amplas.


  No presente volume, tivemos o prazer e a honra de contar com dois textos novos. Carlos Moore, ativista e intelectual na melhor acepção das palavras, brinda-nos com um depoimento sobre o pan-africanismo. Trata-se da avaliação de quem vivenciou a militância pan-africanista ao longo de algumas décadas e continua a exercer a interrogação intelectual do mundo que melhor caracteriza qualquer pesquisador e pensador. Sua convivência e colaboração com Cheikh Anta Diop qualificam-no, também, como um sankofista nato.


  Outro sankofista de primeira ordem é Anani Dzidzienyo, distinto professor de estudos africanos e brasileiros na prestigiosa Brown University, nos Estados Unidos. O intelectual africano ganaba (filho de Gana), também na melhor acepção das palavras, gentilmente colaborou com um texto que reúne suas reflexões sobre a questão da afro-latinidade nas Américas e as relações Brasil–África.


  Gostaria de agradecer aos profissionais e colegas que colaboraram de forma generosa com este projeto – especialmente o pesquisador Carlos Henrique Bemfica e a assistente Cassilda Maria dos Santos, pelo apoio na elaboração desta nova edição.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, setembro de 2007


  NOTAS


  1 | Ministério da Educação (MEC)/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad). Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. (Parecer CNE/CP 003/2004). In: MEC/Secad. Ações para a educação das relações étnico-raciais. Brasília: MEC/Secad, 2006, p. 229-57. Também disponível em: <http://diversidade.mec.gov.br/sdm/arquivos/diretrizes.pdf>.


  2 | Leonel de Moura Brizola, então governador do Rio de Janeiro, criou a Seafro em 1991. Em 1995, o sucessor de Brizola a extinguiu. Vale lembrar que os conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos negros são órgãos consultivos.


  3 | Alguns desses textos, mais tarde, desdobraram-se em livros: Lopes (2003, 2006), Nascimento, A. (2002c), Nascimento, E. (2003b).


  4 | O conselho editorial da Uerj aprovou a coleção de três volumes, mas a EdUerj publicou somente o primeiro (Nascimento, E. L., 1996).
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  NOTA HISTÓRICA


  O curso Sankofa foi idealizado e organizado pelo Ipeafro, entidade fundada em 1981 na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) que se transferiu em 1985 para o Rio de Janeiro. Ao longo desses quinze anos, o Ipeafro vem realizando diversos trabalhos para recuperar e valorizar a história e a cultura afro-brasileiras. Sua proposta engloba uma atuação acadêmica engajada, capaz de contribuir para uma sociedade pluralista e democrática em que a produção intelectual ofereça sustentação às diversas vozes que convivem e compartilham um mundo também diverso. Entre suas atividades estão: a realização do terceiro Congresso de Cultura Negra das Américas (São Paulo, 1982); a organização, juntamente com a ONU, do seminário “Cem Anos de Luta pela Independência da Namíbia” (Rio de Janeiro, 1984); a edição da revista Afrodiáspora; a pes­quisa de campo “Quilombos contemporâneos”; a realização de dois fóruns sobre a África na escola brasileira (Rio de Janeiro, 1991 e 1993); a realização do colóquio “Dunia Ossaim: os afro-americanos e o meio ambiente”, evento vinculado à Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida como Rio-92 ou Cúpula da Terra.


  Cabe assinalar o apoio que o projeto Sankofa recebeu da Seafro, órgão do Governo do Estado do Rio de Janeiro. O governador Leonel de Moura Brizola, talvez o único político brasileiro de estatura nacional, até o momento, a compreender a necessidade de políticas públicas que contemplem as necessidades específicas da população afro-brasileira, demonstrou coragem e firmeza ao criar esse órgão de primeiro escalão dedicado à formulação e à execução de tais políticas. Por isso vem sendo duramente criticado tanto por setores conservadores como por setores progressistas da política nacional. A criação da Seafro representa um avanço político inédito. Seu apoio ao projeto Sankofa permitiu que este se desdobrasse no colóquio “Dunia Ossaim” e nos fóruns sobre a África na escola brasileira, realizados em todo o estado do Rio de Janeiro. Alguns dos textos apresentados nesses trabalhos foram publicados e distribuídos pela Seafro à rede pública de educação e de bibliotecas.


  Em 1993, sob a gestão do reitor Hésio Cordeiro, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) acolheu a proposta acadêmica do Sankofa, criando no Centro de Ciências Sociais (CCS), dirigido pelo professor José Flávio Pessoa de Bar­ros, o Programa de Estudos e Debates dos Povos Africanos e Afro-america­nos (Proafro), cujo setor de ensino coordenei. Nessa época, dei continuidade ao curso Sankofa e organizei a disciplina eletiva “Matrizes africanas da realidade brasileira: bases para uma pedagogia eficaz”, oferecida no curso de Pedagogia da Facul­dade de Educação da Uerj. Tivemos, ainda, a honra de contar com o então embaixador de Gana, o escritor e histori­ador Kofi Awoonor, que proferiu palestra para o curso, na PUC-SP, em 1984. O grande antropólogo e escritor Darcy Ribeiro, por sua vez, esteve na Uerj e ministrou uma palestra para o Sankofa em 1990. Pouco antes de falecer, Ironides Rodrigues, o grande e pouco conhecido intelectual afro-brasileiro, também proferiu sua palestra no curso Sankofa.


  Agradeço, muito especialmente, o engajamento e a dedicação de todos os pro­fessores do curso Sankofa, que vêm colaborando com o projeto ao longo desses anos. Além dos autores incluídos neste volume, já participaram do corpo docente do Sankofa os professores Muniz Sodré, Juana Elbein dos Santos, Nei Lopes, João Baptista Borges Pereira, Helena Theodoro, Joel Rufino dos Santos, Djalma Corrêa, Eduardo de Oliveira, José Flávio Pessoa de Barros, Maria José Lopes da Silva, Adilson Pinto Monteiro, Neuza Santos Souza, Éle Semog, Rogério Andrade Barbosa, Estêvão Maya Maya, Maria de Lourdes Teodoro, Eliane Santos de Souza e Rimes Soares. Agradeço especialmente, in memoriam, a participação das professoras Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento.


  À professora Telma Rosina Simone da Gama, do CCS/Uerj, nosso comovido abraço pelo apoio e incentivo infalíveis.


  O Ipeafro existe – e, portanto, também o curso Sankofa – graças à inspiração e ao esforço monumental de Abdias Nascimento, que ao longo de sua vida tanto criou e construiu para o avanço da causa afro-brasileira.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, 1996
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  APRESENTAÇÃO


  No Brasil, os estudos sobre a África surgiram em contextos históricos diferentes, embora aparentados. No primeiro contexto, que pode ser situado entre 1900 e 1950, o conhecimento da África está relacionado aos clássicos estudos afro-brasileiros. Essa primeira fase serve apenas como pano de fundo cultural para entender os mecanismos de resistência, continuidade e inovação das culturas africanas no Novo Mundo. Nina Rodrigues tinha como preocupação principal entender os negros brasileiros e sua influência na sociedade brasileira. Mas os negros, em sua obra, foram enfocados como objetos, e não como sujeitos do conhecimento, de acordo com as alternativas da Antropologia – em grandes linhas, “evolucionista” – de sua época. Por isso, Nina viu-se obrigado a recorrer ao método comparativo para fazer uma aproximação entre as características do negro brasileiro e as do negro de suposta origem africana. Digo “suposta” porque, apesar de Nina ter utilizado dados lingüísticos, étnicos e geográficos obtidos por meio de entre­vistas com os velhos negros escravizados e seus descendentes, também retirou parte impor­tante das informações de consultas aos escritos dos missioná­rios, administradores colonialistas e viajantes da época. Ora, sabemos quantas monstruosidades e distorções, tanto de natureza ideológica como de ignorân­cia, esses escritos legaram às futuras gerações!


  No segundo contexto, que situamos aproximadamente nas décadas de 1950 e 1960, os estudos sobre a África ressurgem no quadro da solidariedade do Terceiro Mundo, dentro do espírito da Conferência de Bandung (1955), e têm seu apogeu após a queda do império colonial e nos anos que se seguem à independência da maioria dos países africanos. Essa solidariedade foi acompa­nhada de interesse comercial e econômico, que tornou obrigatório um melhor conhe­cimento a respeito do futuro parceiro. Ganharam destaque, nessa fase, os estudos sobre a África – até então abandonada à curiosidade de alguns pesquisadores isolados – e a necessidade de cooperação cultural e técnico-científica. Tal cooperação quase não se concretizou. A retórica oficial enfatizou muito a importância de conhecer melhor a África para reforçar os laços de parentesco histórico resultantes da escravidão e da colonização que ligaram o Brasil e a África, em particular, aos países de língua e colonização lusófonas.


  O terceiro contexto, estreitamente vinculado à ação político-ideológica do segmento afro-brasileiro – “afrodescendente” ou “africano-brasileiro”, para uti­lizar expressões que estão na moda –, situa-se na década de 1970. No entan­to, tem profundas raízes no conteúdo do Teatro Experimental do Negro (TEN), do professor Abdias Nascimento, e do Teatro Popular, de Solano Trinda­de, obras cujo apogeu se situa entre 1944 e 1950. Ao retomar a questão, com muita força, ideológica e politicamente, os movimentos negros contemporâneos querem resgatar sua identidade coletiva. Esse resgate passa certamente pela questão da cor inferiorizada e da cultura negada e/ou reduzida pela cultura hegemônica dominante. Daí a necessidade de retomarem o estudo de suas matrizes africanas como caminho indispensável para aprofundar os conhecimentos e as reflexões sobre sua cultura. Essa retomada exige conhecimento científico da África em sua complexidade histórica, religiosa, política, econômica, social e assim por diante – a África vista não apenas em seus aspectos antigos e passados, mas também em suas realidades modernas e contemporâneas. Tais conhecimentos têm sido minimizados e negligenciados no Bra­sil, em comparação com os estudos sobre a Europa, a Ásia e as sociedades indí­genas. Quantas vezes ouvi colegas brasileiros, autoproclamados “especialistas” em negros, repetindo a famosa frase: “Não precisamos de africanismos para entender nossos negros”.


  A jovem geração de afrodescen­dentes politicamente mobilizados precisa pressionar os res­ponsáveis por seu país para que a África continental e a África da diáspora sejam ensinadas na escola em pé de igualdade com as demais culturas que contribuíram na formação do povo brasileiro. Vozes internas e externas da comunidade afrodescendente do Brasil insistem na necessidade de uma recicla­gem, de uma nova abordagem epistemológica da África que rompa com as idéias preconceituosas da herança intelectual colonialista.


  Os movimentos negros contemporâneos, enriquecidos pela experiência dos movimentos anteriores (Frente Negra, Teatro Experimental do Negro, pan-africanismo, Négritude), têm plena consciência de que a luta contra o racismo exige uma abordagem integral de sua problemática, inclusive da construção de sua identidade e de sua história, até então contada apenas do ponto de vista do dominante. Parafraseando o historiador Joel Rufino dos Santos, trata-se de tornar o negro brasileiro visível através do seu passado recuperado. Embora pareça uma tarefa de menor importância, é o primeiro e indispensável passo para promovê-lo à condição de brasileiro de alto nível.


  Um projeto nacional de construção de uma verdadeira cidadania e demo­cracia não pode ignorar a diversidade e as identidades plurais que compõem a sociedade brasileira. A democracia implica diálogo entre os segmentos étnicos que compõem a sociedade, para que as especificidades individuais e culturais de grupos diferentes possam coexistir. Ou seja, a democracia exige o respeito da diversidade étnica e cultural, bem como o reconhecimento do direito de toda cultura: o de cultivar suas especificidades, pois assim ela enriquece o próprio ethos cultural brasileiro. Desde 1984, o Sankofa, ou o curso “Conscientização da cultura afro-brasileira” do Ipeafro, vem respondendo à demanda, da sociedade brasileira como um todo e da comunidade afrodescendente em especial, pela inclusão no currículo escolar das contribuições africanas à civilização universal e à cultura brasileira, contrariando a historiografia oficial de origem colonialista, que sempre exibiu uma África primitiva, atrasada e inferior, uma África que nada trouxe de positivo à história da humanidade. Ao substituir uma história falsificada da África por uma verdadeira história, o Sankofa está, sem dúvida, contribuindo para os esforços coletivos de reabilita­ção da personalidade coletiva dos africanos e seus descendentes da diáspora e, conseqüentemente, para a construção de uma base de ação de resgate de sua identidade positiva.


  Além dos cursos, por meio dos quais se reciclam e formam professores e recursos humanos multiplicadores de uma nova visão da África e da cultura da afrodiáspora, o Sankofa publica textos e livros capazes de atender a essa nova demanda, resultado da necessidade de uma educação pluricultural no processo de construção do novo cidadão brasileiro e da verdadeira democracia, isto é, uma democracia plurirracial e pluricultural.


  Kabengele Munanga


  São Paulo, junho de 1996
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  INTRODUÇÃO


  Apresentamos ao leitor a coleção Sankofa: Matrizes Africanas da Cultura Brasileira, na esperança e na certeza de contribuir para uma nova reflexão sobre questões importantes relacionadas à experiência afro-brasileira e às suas matrizes histórico-culturais. Os três volumes1 representam o conteúdo básico do curso de extensão universitária “Sankofa – Conscientização da cultura afro-brasileira”, que o Ipeafro oferece desde 1984.


  A matriz africana no mundo, o primeiro dos três volumes da coleção, reúne ensaios sobre questões do mundo africano, de suas civilizações antigas e seu papel na formação da civilização humana até a experiência da diáspora compulsória da escravidão e a resistência dos africanos escravizados em toda a América. A participação, no curso, dos representantes de dois países africanos, Gana e Angola, propiciou momentos extremamente ricos de intercâmbio de idéias e informações do ponto de vista africano atual. Nos textos do embaixador Michael Hamenoo, de Gana, e do embaixador Francisco Romão de Oliveira e Silva, de Angola, a experiência atual dos países africanos ganha relevo ao lado de considerações sobre sua história. A intervenção do cônsul de Angola no Rio de Janeiro, Ismael Diogo da Silva, apresenta valiosos dados histórico-culturais e assinala que a situação daquele sofrido país clama por uma atenção do mundo civilizado. Além de oferecer informações sobre a matéria em estudo, a inclusão dos textos dos representantes de Angola tem o objetivo de realçar a notável falta de sensibilidade da mídia internacional e do mundo ocidental para com povos africanos que sofrem, há décadas, os horrores de guerra provocados, em grande parte, pela sustentação de forças militares simpáticas às diversas potências econômicas mundiais. O ensaio de Michael Hamenoo assinala a mes­ma falta de sensibilidade em relação às exigências feitas por organismos internacionais aos países africanos, cujo papel na ordem mundial econômica e política é determinado, em grande parte, pela herança do colonialismo que os deixou destituídos de infra-estrutura e recursos humanos.


  Os próximos dois volumes da coleção Sankofa focalizam a experiência afro-brasilei­ra. O segundo volume, Matriz africana e militância negra, traz estudos de Nei Lopes sobre a cultura e a trajetória dos bantos e dos malês, africanos islamizados, no Brasil. A saudosa professora Maria Beatriz Nascimento escreve sobre a experiên­cia dos quilombos como fenômenos de resistência africana e afro-brasileira. Outros ensaios focalizam os movimentos afro-brasileiros no período pós-­abolição (1916-1968), o Memorial Zumbi e o quilombismo. Uma segunda parte do volume é dedicada à questão das relações raciais no ensino, reunindo al­guns dos textos apresentados no I Fórum Estadual sobre o Ensino da História das Civilizações Africanas na Escola Pública, bem como as considerações teóricas e as conclusões ali aprovadas.


  O terceiro volume intitula-se Mulher negra, religiosidade e meio ­ambiente. Nele, destaca-se a contribuição da professora Lélia González, inte­lectual e militante de saudosa memória, num texto ainda atualíssimo sobre a mulher negra no Brasil. Helena Theodoro Lopes, Sueli Carneiro e Cristiane Curi escrevem acerca da religiosidade afro-brasileira e do protagonismo feminino no seu contexto. Gizêlda Melo do Nascimento e Dandara Rodrigues contribuem com textos sobre mulher e meio ambiente na cultura afro-brasileira, enquanto Nei Lopes focaliza a confluência, nesse aspecto, das culturas africana e indígena no Brasil. O professor José Flávio Pessoa de Barros apresenta, em co-autoria com Maria Lina Leão Teixeira e Clarice Novaes da Mota, duas pesquisas específicas: uma sobre o fenômeno das folhas e a cons­trução do ser no candomblé e outra sobre representações e drama social afro-indígena.


  O objetivo do curso “Sankofa – Conscientização da cultura afro-brasileira” é contribuir para a integração dos assuntos afro-brasileiros no currículo escolar e a preparação de quadros no magistério aptos ao ensino dessas matérias. Procura atender à necessidade de corrigir os estereótipos e as distorções existentes no currículo escolar brasileiro em relação à história, à cultura e à experiência dos africanos no nosso país, nas Américas e no mundo. Entendemos que todas as crianças – e não apenas as crianças negras – sofrem os prejuízos da imagem negativa dos povos afri­canos veiculada pelo ensino, uma vez que essas distorções afetam a visão que a escola constrói de sua gente e de seu país, cuja origem africana sobressai em quase todos os sentidos: demográfico, cultural, histórico, lingüístico e na própria personalidade – o ethos nacional. A inferiorização do grupo étnico que durante três quartos da existência do Brasil formou a grande maioria de sua população, e ainda hoje continua majoritário, gera um complexo de inferioridade arcaico e anti­brasileiro.


  A experiência desses dez anos de realização do curso Sankofa traz, tanto para a co­munidade afro-brasileira como para a população em geral, inúmeros subsídios sobre a ex­periência africana no Brasil e no mundo. Ao longo desta década, verificamos o anseio da população negra em buscar informações capazes de fundamentar sua libertação dos estereótipos definidores daquela “cidadania lúdica” (expressão da vereadora Jurema Batista) a que a socie­dade restringe a comunidade afro-brasileira. Reduzida sua identidade especí­fica aos campos do esporte, do ritmo, do carnaval e da culinária, fica a coletividade afro­-brasileira subliminarmente excluída das esferas polí­tica, econômica, tecnológica, científica, enfim, da cidadania produtiva e do protagonismo social.


  O resgate da riquíssima história dos povos africanos, re­pleta de inovações sociais, políticas, intelectuais e científico-tecnológicas, ajuda a reconstruir a imagem de sua participação digna e ativa em todas as dimensões da experiência humana, esboçando a possibilidade de uma cidadania plena para seus descendentes nas Américas.


  Esperamos que o lançamento do primeiro desses três volumes da coleção Sankofa contribua para enriquecer o saber e a discussão sobre uma dimensão da cultura e da experiência social brasileira que merece muito mais atenção do mundo acadêmico.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, agosto de 1994


  NOTAS


  1 | O quarto volume, Afrocentricidade – Uma abordagem epistemológica inovadora, foi acrescentado à presente edição da coleção Sankofa.
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  SANKOFA: SIGNIFICADO E INTENÇÕES


  Elisa Larkin Nascimento


  O curso de extensão universitária “Conscientização da Cultura Afro-Brasileira” ganhou, em 1991, um novo título: “Sankofa”. A palavra, da língua dos povos akan da África ocidental, sobretudo Gana e parte da Costa do Marfim, tem uma conotação sim­bólica muito forte de recuperação e valorização das referências cultu­rais africanas. Por isso, vem ao encontro do principal objetivo de nosso cur­so: aprofundar o conhecimento e a reflexão sobre a cultura afro-brasileira e suas matrizes africanas.


  A referência à África não deve ser entendida como uma volta ao passado, mas como fundamento para a construção de uma identidade própria, viva, tanto no presente como na perspectiva de um futuro melhor para os filhos e descendentes desse sofrido continente. A África foi vítima do maior holocausto que o mun­do já conheceu, desdobrado em dois momentos: o tráfico escravista árabe dos séculos VIII e IX e o mercantilismo europeu dos séculos XV a XIX. Além do objetivo imediato (caça de mão-de-obra cativa), o holocausto europeu dos últimos quinhentos anos também visou à aniquilação da identidade dos filhos da África e à sua integração ao modelo ocidental, considerado universal. Ambos os objetivos deixaram de ser alcançados devido à resistência dos povos que foram alvo do racismo.


  A noção comum de racismo como um fenômeno relativo ape­nas à cor da pele escamoteia sua natureza mais profunda, que reside na tentativa de desarticular um grupo humano por meio da negação de sua própria existência e de sua personalidade coletiva. Reduzir o africano e seus descendentes à condição de “negros”, identificados apenas pela epiderme, retira deles o referencial histórico e cultural próprio. Assim sua própria condição humana é roubada. Esse processo de desumanizar os povos negros tem origem em uma história muito remota de conflito e dominação – anterior ao escravismo colonialista ocidental dos últimos quinhentos anos, ao escravismo árabe dos séculos VIII e IX e, inclusive, ao Império Romano (Moore, 2007, caps. 1 a 4). Nossas reflexões no presente livro se referem à recente expressão dessa antiga consciência histórica racista: o escravismo e o colonialismo europeus. Estes fizeram questão de identificar os africanos como negros ou kaffirs, desvinculando-os simbolicamente de sua terra. Europeus brancos, então, intitularam-se afrikaaners, presumindo-se donos dessa terra no lugar dos nativos. No contexto americano, o mesmo processo presumiu anular a auto-imagem dos africanos como gente livre e soberana vivendo em sua terra natal. Nomeando-os “negros”, niggers, coons ou crioulos, o dominador negava-lhes a referência a terra, cultura e história, assim reduzindo sua identidade à cor, que passara a simbolizar sua condenação à inferioridade e à escravização.


  As comunidades de origem africana nas Américas, sobretudo na América chamada “Latina”, sofrem até hoje a falta da referência histórica que lhes permitiria cons­truir uma auto-imagem digna de respeito e auto-estima. A identidade “negra” é calcada nas desgastadas categorias de ritmo, esporte, vestuário e culinária. A “cultura negra” definida pelos padrões da sociedade dominante se limita à esfera do lúdico. Enquanto isso, a atividade intelectual, científica, política, econômica, técnica e tecnológica é considerada atributo próprios às pessoas brancas, exclusivo da civilização ocidental. A criança e o jovem negros tendem, assim, a deixar de vislumbrar possibilidades de profissionalização nessas áreas. Assim se reproduz a exclusão implícita na imagem do “negro” transmitida na escola e na sociedade.


  A distorção da história africana está entre os maiores respon­sáveis pela perpetuação da imagem dos “negros” como tribais, primitivos e atrasados. Para Georg Hegel (1956, p. 91, 96), por exemplo, a África seria “uma terra da criancice, que ficou lá longe do dia da história consciente, envolvida que estava na manta escura da noite”. Hegel conclui que, “entre os negros, os sentimentos morais são extremamente fracos ou, melhor dizendo, inexistentes”. Esse é apenas um exemplo do discurso eurocentrista que condena os africanos e seus filhos à condição de objetos, e não sujeitos, de sua história.


  Somente ao recuperar o referencial da agência histórica dos povos africanos será possível contestar esse quadro.


  O ideograma sankofa simboliza esse resgate em várias dimensões. Neste capítulo, abordaremos algumas delas, considerando as distorções históricas que perpetuam os estereótipos antiafricanos.


  Filosofia e história no simbolismo do sankofa


  O ideograma sankofa pertence a um conjunto de símbolos gráficos de origem akan chamado adinkra. Cada ideograma, ou adinkra, tem um significado com­plexo, representado por ditames ou fábulas que expressam conceitos filosóficos. Segundo o professor E. Ablade Glover, da Universidade de Gana em Kumasi, capital do povo asante, em texto publicado pelo Centro Nacional de Cultura (gentilmente fornecido pela Embaixada da Repú­blica de Gana no Brasil), o ideograma sankofa significa “voltar e apanhar de novo aquilo que ficou para trás”. Aprender do passado, construir sobre suas fundações: “Em outras palavras, significa voltar às suas raízes e construir sobre elas o desenvolvimento, o progresso e a prosperidade de sua comunidade, em todos os aspectos da realização humana” (Glover, 1969).


  Adinkra significa “adeus”. Tradicionalmente, os adinkra aparecem estampados com tinta vegetal em tecido de algodão que as pessoas usam em ocasiões fúnebres ou homenagens. O adinkra constitui uma arte nacional de Gana. São mais de oitenta símbolos e cada um traz um conteúdo epistemológico simbólico. Conforme o texto do Centro Nacional de Cultura de Kumasi, “Não só os desenhos do adinkra são estetica­mente e idiomaticamente tradicionais, como, mais importante, incorporam, preservam e transmitem aspectos da história, filosofia, valores e normas socioculturais do povo de Gana” (Glover, 1969).


  O simbolismo do adinkra


  Além de imprimir e estampar em tecido os ideogramas adinkra, a tradição akan também os registra esculpidos em objetos como o gwa (banco do rei e símbolo da soberania), o bastão do lingüista (símbolo das relações do Estado com os povos) e os djayobwe (contrapesos de ouro). Reproduzimos a seguir o desenho dos adinkra, dos gwa e dos bastões, bem como a explicação de seu significado, oferecidos pelo professor E. Ablade Glover, da Universidade Ganense de Ciência e Tecnologia de Kumasi, publicados pela galeria de arte Glo e distribuídos pelo Centro Nacional de Cultura de Kumasi (Glover, 1969).


  


  [image: ]


  FIGURA 1.1 SANKOFA


  “Nunca é tarde para voltar e apanhar aquilo que fi­cou para trás. Sempre podemos retificar os nossos erros.” O ideograma é uma estilização do pássaro que vira a cabeça para trás e re­presenta o mesmo concei­to do banco do rei e do bastão do lingüista: a sabedoria de aprender com o passado para construir o presente e o futuro. (Desenho de Luiz Carlos Gá.)
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  FIGURA 1.2 GYE NYAME


  Um dos mais conhecidos ideogramas adinkra, significa “Aceite Deus” ou “Deus é onipotente e imortal. Ninguém entende o mistério da vida só Deus”.


  


  [image: ]


  FIGURA 1.3 OBI NKA OBÍ


  “Não mordam um ao outro. Evite os conflitos.” Sím­bolo de unidade.
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  FIGURA 1.4 OWUO ATWEDIE BAAKO NFO (OBIARA BEWU)


  “Todos subiremos a escada da morte.” (Ver o respectivo gwa na página 37.)
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  FIGURA 1.5 OWO FORO ADOBE


  “A cobra sobe a palmeira.” Representa a tentativa de fazer algo inusitado ou aparentemente impos­sível. (Ver o respectivo gwa na página 37.)
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  FIGURA 1.6 NSOROMA


  “Filha do céu, es­trela.” Obu Nyankon soroma te Nyame na onte neho so [Sou fi­lha do Ser Supremo, não sou auto-suficiente. Minha ilumina­ção é apenas um reflexo da Dele].
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  FIGURA 1.7 NKONSONKONSO


  Símbolo das relações humanas em sociedade. Significa “Somos ligados na vida e na morte” ou “Aqueles que têm laços de sangue nunca se apartam”.
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  FIGURA 1.8 AKOKO NAN TIABA NA ENKIM BA


  “A galinha que pisa em seu pinto não o mata.” Símbolo do amor e da disciplina dos pais para com os filhos. (Ver o emblema no bastão do lingüista, página 39.)
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  FIGURA 1.9 KONTIRE NE AKWAM


  Tikoro nnko agyina, Anciãos do Estado. “Uma cabeça só não constitui um con­selho.” Duas cabeças pensam me­lhor do que uma. (Ver o em­blema no bastão do lingüista, página 39.)


  Djayobwe e adinkra


  Os chamados pesos de ouro dos akan são esculpidos em bronze e em ferro e utilizados, como contrapeso, para pesar mercadorias como sal e ouro. Trazem mensagens como as do adinkra, dos gwa e dos bastões do lingüista. Muitas vezes, a simbologia é relacionada a provérbios representados por animais. Nos exemplos abaixo, os dois crocodilos dividem um estômago e logo aprendem que, ao brigar entre si, ambos ficam com fome. É o símbolo, também representado no adinkra, da necessidade de unidade, sobretudo quando os destinos se confundem.
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  FIGURA 1.10 e FIGURA 1.11 DJAYOBWE


  Contrapesos de ouro que representam uma figura humana e um sapo. Fonte: Radin e Marvel, 1952, figuras 107-8.


  De acordo com a história oral, o sistema dos adinkra tem origem numa guer­ra que Asantehene Osei Bonsu, rei dos asante, moveu contra Kofi Adinkra, rei de Gyaaman, região da Costa do Marfim. Este teve a audácia de copiar o banco real de Asantehene, o gwa, símbolo da soberania e do poder do Estado. Assim o rei de Gyaaman provocou a ira do poderoso soberano asante. O Asantehene venceu a guerra, e os asante dominaram a arte dos adinkra, ao mesmo tempo ampliando o espaço geográfico onde esse conjunto de ideogramas impunha sua presença. Antes disso, havia sido patrimônio dos mallam e dos denkyira, povos da África ocidental que desenvolve­ram esse sistema de escrita em um passado remoto.


  A impor­tância desse fato é incomensurável quando observamos que o academicismo convencional nega à África sua historicidade e a classifica como pré-histórica com base na alegação de que seus povos nunca desenvolveram a escri­ta. Entretanto, os africanos estão entre os primeiros povos a criar essa técnica. Além dos hieróglifos egípcios, existem vários sistemas de escrita desenvolvidos por outros povos africanos antes da invasão muçulmana, que introduziria a escrita árabe.
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  FIGURA 1.12


  O duplo crocodilo djayobwe. Fonte: Museu Nacional de Belas Artes, 1983, p. 28.
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  FIGURA 1.13


  O duplo crocodilo em adinkra


  Além das grafias (sistemas pictográficos, ideográficos e fonológicos – sendo estes alfabéticos ou silábicos), existe a escrita por meio de objetos. Na África, os pictogramas constituem uma forma de expressão rica e extremamente variada, registrando saudações, anedotas, fábulas ou advertências. O simbolismo religioso bwiti do Gabão, as casas com paredes pintadas na região ocidental dos Camarões ou as seqüên­cias de desenhos utilizadas pelos sin’anga (médicos) de Malawi são exemplos dessa escrita gráfica que se encontra em toda a África (Asante, 1990, p. 73).


  O ideograma, imagem que representa um conceito, é utilizado na escrita chine­sa e em várias regiões da África. O nsibidi, por exemplo, é um antigo sistema gráfico usado por diversos povos das regiões oriental e central da Nigéria para transmitir os ensinamentos da filosofia. Além dos adinkra, os povos akan têm a tradição dos djayobwe, figuras esculpidas em ferro e em bronze utilizadas como contrapeso para medir quantidades de ouro e sal. Essas figuras esculpidas transmitem mensagens em forma de pictogramas ou ideogramas em três dimensões. O sona, ou tusona, é um sistema de escrita ideográfico criado e usado pelos povos cokwe, lucazi, mbwela e mbanda de Angola e Zâmbia.


  Na escrita fonológica, o símbolo gráfico representa o som, os fonemas ou as sílabas, e não depende da memorização para ser compreendido. Vai (Libéria), toma (Guiné), mende (Serra Leoa) e bamun (Camarões) são alguns dos sistemas de escrita fonológica da África.


  A escrita por meio de objetos encontra expressões bastante sofisticadas, como é o caso dos djayobwe. Outro exemplo é o aroko, dos ioruba, um sistema complexo utilizado por líderes militares, reis e príncipes que, com arranjos de búzios e penas, constrói às vezes uma representação silábica e, portanto, fonética das palavras. O mekutu aieie, dos Camarões, e o ngombo, de Angola, também são exemplos de escrita por objetos.


  A história dos adinkra nos remete a outras formas de comunicação visual: a significação simbólica de objetos do mundo asante, como o gwa (o banco real) e o bastão do chamado lingüista, espécie de porta-voz e embaixador do rei. O gwa, de madeira esculpida, além de ser investido simbolicamente do poder político sacralizado, representa conteúdos filosóficos, constituindo um ideograma em três dimensões. Existe, por exemplo, o sankofa gwa, com o mesmo signifi­cado do respectivo adinkra. Da mesma forma, o bastão do lingüista transmite mensagens mediante imagens esculpidas em madeira no seu extremo superior. Sendo o chamado lingüista o principal articulador e intermediário entre o povo e o poder real, o significado do elemento simbólico de seu bastão adquire uma dimensão social e política profunda.


  O banco real e o bastão do lingüista representam a com­plexidade e a sofisticação do Estado político africano, entidade quase preterida na versão convencional, eurocentrista, da história. Os Estados políticos africanos, em pleno desenvolvimento séculos antes da invasão européia, chegaram a constituir impérios com extensão territorial maior que o romano – caso, por exemplo, do Império Mali nos séculos XIII e XIV. Entretanto, não convém aplicar a eles os conceitos extraídos da experiência do império europeu. A descentralização, por exemplo, é uma característica e prática política africana que contrasta nitidamente com o centralismo absoluto do Império Romano. Categorias supostamente universais como “feudal” também não se aplicam à história africana: como falar de um sistema feudal sem feudo? O princípio da propriedade individual da terra não existia na África tradicional, pois a terra era considerada um bem coletivo, não sujeito a ser propriedade de ninguém, nem do Estado.


  Gwa (o banco do rei)


  O banco do rei simboliza a autoridade do Estado, o poder político. Há tantos bancos quanto chefes tradicionais (muitos deles representando provérbios, como mostram as ilustrações). O mais famoso deles é o Sika Gwa Kofi, o banco dourado, que teria sido invocado do céu por Okomfo Anokye, sacerdote principal de Osei Tutu, então Asantehene (rei dos asante). Os ingleses o roubaram, causando as Guerras de Asante, que perduraram por um século.
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  FIGURA 1.14 Sankofa gwa


  Tem o mesmo significado que o respectivo ideogra­ma: “Nunca é tarde para voltar e apanhar aquilo que ficou para trás”. Representado por um pássaro com a cabeça voltada para trás. O desenho do ideograma é uma estilização desse pássaro, representado também no bastão do lingüista. (ver os respectivos ideograma no quadro dos adinkra, página 32, e bastão do lingüista, página 38.)
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  FIGURA 1.15 Owo Faforo Adobe Gwa


  “A cobra sobe a palmeira.” Tentativa de fazer o inusitado ou o impossível. (Ver o respectivo ideograma no quadro dos adinkra, página 33.)
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  FIGURA 1.16 Owuo atwedie baako’fo (obiara bewu)


  “Todos subiremos a escada da morte.” (Ver o res­pectivo ideograma no quadro dos adinkra, página 33.)
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  FIGURA 1.17 Kotoko Gwa


  “Banco do Porco-espinho.” Emblema do Estado asante, o porco-espinho simbo­liza o poder soberano de atacar de qualquer lado, em qualquer direção, a qualquer hora. O banco é usado exclusivamente pelo Asantehene (rei dos asante).
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  FIGURA 1.18 Adinkra Gwa


  Banco do rei Adinkra, soberano de Gyaaman, que transmitiu o sistema simbólico dos ideogramas aos asante.


  


  [image: ]


  FIGURA 1.19 Ede Nka Anum Gwa


  “A doçura não fica permanentemente na boca.” Há tempos bons e tempos ruins.
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  FIGURA 1.20 Banco de Estado ga


  O símbolo do antílope em cima do elefante, emblema do Estado dos ga, sig­nifica que é possível chegar ao topo pela sabedoria e pelo bom senso, nunca por meio do peso, da força ou do tamanho. O emblema representa a sa­bedoria da nação. (Ver o respectivo bastão do lingüista na página 39.)
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  FIGURA 1.21 Ahema Gwa


  O banco da rainha-mãe dos asante. A semelhança de seu desenho com o banco do Estado (ao lado) simboliza o alto posto da rainha-mãe na hierarquia do poder político.


  Bastão do lingüista
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  FIGURA 1.22 Bastão do lingüista


  Na tradição akan, cada soberano tem seu lingüista, uma espé­cie de embaixador, relações-públicas, ouvidor-geral e porta-voz. A fama e o sucesso de um rei dependem, em grande parte, da eloqüên­cia e do desempenho de seu lingüista, pois este constitui o elo entre o rei e seu povo. O bastão do lingüista simboliza a autoridade e o poder político do soberano. O conteúdo simbólico proverbial que o bastão comunica significa o Estado que o lingüista representa. (Ver o respectivo ideograma no quadro dos adinkra, página 32.)
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